
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.864 - RS (2011/0077281-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RUDIMAR PINTO DA SILVA 
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. CONTRABANDO. 
DÉBITO NÃO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do artigo 102, inciso III, da Carta Magna. 
2. A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que o 
princípio da insignificância no crime de descaminho ou contrabando tem 
aplicação quando o débito tributário não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), haja vista o disposto no artigo 20 da Lei 10.522/02. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.864 - RS (2011/0077281-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RUDIMAR PINTO DA SILVA 
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS
RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, em face de decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial e 

foi ementada nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DÉBITO NÃO 
SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). RESP REPETITIVO Nº 
1.112.748/TO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Alega o agravante que "a decisão recorrida afronta o princípio da legalidade 

(art. 5°, II da Constituição Federal) contrariando dispositivo tipificado no art. 334 do Código 

Penal."

Sustenta, outrossim, que "a figura da "bagatela", como causa de exclusão do 

crime, não é admitida pelo nosso ordenamento jurídico."

Aduz, ainda, que "não pode Judiciário agir como se fora legislador, como o fez, 

no caso presente, a respeitável decisão monocrática, em contrariedade ao art. 2o da 

Constituição Federal."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. CONTRABANDO. 
DÉBITO NÃO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do artigo 102, inciso III, da Carta Magna. 
2. A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que o 
princípio da insignificância no crime de descaminho ou contrabando tem 
aplicação quando o débito tributário não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), haja vista o disposto no artigo 20 da Lei 10.522/02. 
3. Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que se mostra inviável a apreciação de ofensa 

a dispositivos constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso 

especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da Carta Magna. 

No mérito, como bem salientado na decisão agravada, a Terceira Seção desta 

Corte, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.112.748/TO, firmou entendimento no 

sentido de que o princípio da insignificância no crime de descaminho ou contrabando tem 

aplicação quando o débito tributário não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), haja vista 

o disposto no artigo 20 da Lei 10.522/02. 

 A título de ilustração, segue a ementa do aresto prolatado nos autos do 

Recurso Especial Repetitivo nº 1.112.748/TO:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - 
Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª 
Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei nº 10.522/02. II - Muito embora esta não seja a orientação 
majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e 
buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo 

Documento: 1185956 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2012 Página  3 de 3



 
 

 
Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de 
ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 
Recurso especial desprovido. (REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009).

No mesmo sentido, confiram-se também os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. DEBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR 
A R$ 10.000,00. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS NO CÁLCULO 
DOS TRIBUTOS ELIDIDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ART. 20 DA LEI N. 10.522/02. 
AGRAVO  DESPROVIDO.

1. Consoante julgados do STJ e do STF, aplicável, na prática de 
descaminho ou de contrabando, o princípio da insignificância quando o 
valor do tributo suprimido é inferior a R$ 10.000,00.

2. As contribuições instituídas pela Lei n.º 10.865/04, nos termos do 
seu art. 2º, inciso III, não incidem sobre bens estrangeiros que tenham sido 
objeto de perdimento, motivo pelo qual "o montante do valor devido do 
crédito tributário, referente às mercadorias estrangeiras apreendidas, deve 
ser calculada sem a incidência do PIS e do COFINS" (REsp n.º 
1220448/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do 
TJ/SP), DJe de 18/04/2011.) 

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 139.973/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 
10.000,00. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS NO CÁLCULO DOS 
TRIBUTOS ELIDIDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI N. 10.522/02.

1. Consoante julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, na prática de descaminho ou de contrabando, o 
princípio da insignificância quando o valor do tributo suprimido é inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. As contribuições instituídas pela Lei n.º 10.865/04, nos termos do 
seu art. 2º, inciso III, não incidem sobre bens estrangeiros que tenham sido 
objeto de perdimento, motivo pelo qual "o montante do valor devido do 
crédito tributário, referente às mercadorias estrangeiras apreendidas, deve 
ser calculada sem a incidência do PIS e do COFINS" (REsp n.º 
1220448/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do 
TJ/SP), DJe de 18/04/2011).

3. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental.

4. Agravo regimental que se NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1275192/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 30/04/2012)
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PENAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO OU 

DESCAMINHO. QUANTUM INFERIOR A R$ 10.000,00. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ART. 20 DA 
LEI N. 10.522/02. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.

1. Consoante julgados do STJ e do  STF, aplicável, na prática de 
descaminho ou de contrabando, o princípio da insignificância quando o 
valor do tributo suprimido é inferior a R$ 10.000,00.

2. Incidência do Enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Recurso especial ao qual se nega provimento.
(REsp 1213453/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 18/05/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0077281-0 REsp 1.246.864 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00199214420104040000  199214420104040000  200571180040317  200971180002840

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : RUDIMAR PINTO DA SILVA
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUDIMAR PINTO DA SILVA
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARÃES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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